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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. II, coletânea de quinze 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse segundo volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos e o trabalho, a 
criminalidade e temas correlatos, além do universo escolar.

Direitos humanos e o trabalho traz análises relevantes como reforma trabalhista, 
trabalho infantil, garantia de emprego da trabalhadora vítima de violência doméstica, além 
os trabalhadores de aplicativos de delivery.

Em criminalidade e temas correlatos são verificadas contribuições que versam sobre 
velocidades do direito penal, direito penal do terror ao direito penal liberal humanizado, 
adolescência e medidas socioeducativas, saúde e sistema prisional, combate ao tráfico 
internacional de crianças, a Lei Maria da Penha e educação e sistema penitenciário.

No universo escolar são encontradas questões relativas ao bullying homofóbico e 
ensino para deficientes visuais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A violência doméstica tem sido assunto 
bastante discutido na atualidade brasileira, tendo 
o ordenamento jurídico pátrio demonstrado 
grande preocupação com a prática desse tipo 
de delito, que repercute em todas as áreas da 
vida da vítima, inclusive na laboral. Sobre esse 
aspecto em particular, a Lei Maria da Penha prevê 
a possibilidade de garantia de emprego, por seis 
meses, à mulher vítima de violência doméstica, 
caso ela não tenha condições de trabalhar, devido 
às sequelas provenientes da violência. Ocorre 
que, apesar dessa garantia, não há qualquer 
previsão legal, em nosso ordenamento jurídico, 
que regulamente ou garanta o pagamento de 
contraprestação pecuniária durante o tempo em 
que a trabalhadora, vítima de violência doméstica, 
precise ausentar-se posto de trabalho. Assim, 
o objetivo deste estudo é tentar suprir essa 
lacuna normativa, a fim de garantir efetividade 

da norma que assegura a garantia de emprego à 
vítima de violência doméstica, procurando meios 
de assegurar-lhe o pagamento de salários ou 
benefícios previdenciários durante o período de 
sua ausência do trabalho. Para tanto, utilizaremos 
como método de pesquisa o raciocínio indutivo 
e como métodos de procedimento da pesquisa 
os métodos observacional e comparativo, vez 
que analisaremos doutrina, jurisprudência 
e legislação sobre a matéria, a fim de que a 
trabalhadora vítima de violência doméstica 
tenha não só garantia de emprego, mas, 
também, de recebimento de salário ou benefício 
previdenciário como uma forma não somente de 
assegurar sua subsistência e de sua família, mas 
de facilitar sua liberdade frente às agressões 
provocadas pelo autor da famigerada violência.
PALAVRAS-CHAVE: Trabalhadora, Violência 
Doméstica, Afastamento, Desamparo.

LABOR-SOCIAL-SECURITY LIMBO: 
DISCUSSION ON THE EFFECTIVENESS 
OF EMPLOYMENT GUARANTEES FOR 
WORKWOMAN VICTIM OF DOMESTIC 

VIOLENCE
ABSTRACT: Domestic violence has been enough 
subject discussed in brazilian currency, having 
national legal ordination demonstrated great 
concern with the practice of this type of crime, 
which repercuits in all areas of the victim’s life, 
including at work. On this aspect, in particular, the 
“Maria da Penha” Law provides the possibility of 
guarantee of employment, for six months, to the 
woman victim of domestic violence, if she has no 
conditions of working, due to the sequels provided 
by violence. But, despite this warranty, there is 
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no legal forecasting, in our legal order, able to regulate or provide the payment of pecunity 
counterpresentation during the time in which the worker, a victim of domestic violence, needs 
to work out. Therefore, the purpose of this study is to attempt to supply that normative lacuna, 
in order to guarantee the effectiveness of the law that ensures the guarantee of employment 
to the victim of domestic violence, looking for ways to assure you wage receipt or social 
security benefits during the period of his absence from work. For that, we will use the inductive 
reasoning method and research procedure methods as a research and comparative methods, 
when we will analyze doctrine, jurisprudence and legislation about the matter in order that 
the worker, a victim of domestic violence, has not only guarantee of employment, but also of 
receipt of salary or social benefit as a way not just to ensure his subsidence and of his family, 
but his freedom in front of the aggressions caused by the author of the famigerate violence.
KEYWORDS: Workwoman, Domestic Violence, Absence, Helplessness.

1 |  INTRODUÇÃO
Muitas mulheres têm sido vítimas de violência doméstica, no Brasil, e tal situação 

tem comprometido a vida das vítimas em vários aspectos, sendo considerada uma violação 
aos direitos humanos da mulher, tendo o nosso país ratificado a Convenção internacional 
sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher desde 1994:

Em 1974, iniciaram-se os trabalhos de elaboração da Convenção sobre a 
Eliminação de todas as formas de discriminação contra a Mulher. Em 18 de 
dezembro de 1979, após cinco anos de intensos trabalhos, com a decisiva 
participação de mulheres e grupos da sociedade civil, a Assembléia Geral da 
ONU aprovou, por meio da resolução 34/180, o texto daquela Convenção. Em 
setembro de 1981, com o deposito do vigésimo instrumento de ratificação, 
a Convenção entrou em vigor. A Convenção impõe aos Estados-Partes 
uma dupla obrigação: eliminar a discriminação e assegurar a igualdade. A 
Convenção, portanto, consagra duas vertentes fundamentais: a vertente 
repressiva-punitiva (proibição da discriminação) e a vertente positiva-
promocional (promoção da igualdade). Essa convenção foi ratificada pelo 
Brasil em 1984. Trata-se do instrumento internacional de direitos humanos 
que mais recebeu reservas pelos Estados. O Estado brasileiro formulou 
15 reservas que só foram eliminadas em 1994, quando a convenção foi 
integralmente ratificada. (CAVALCANTI, 2005)

É bem verdade que não é de hoje que a prática de violência contra a mulher existe, 
mas, atualmente, tem tido maiores repercussões, pelo fato das vítimas contarem com apoio 
de movimentos feministas, possuírem mais coragem de relatar as situações de violência 
que têm atravessado e, também, pelo fato das notícias propagarem-se com muito mais 
rapidez do que outrora, através das redes sociais, com postagens de fotos e vídeos sobre 
o assunto. A comoção da sociedade tem sido imediata.

No Brasil, as atitudes enquadradas como violência doméstica, bem como quem 
pode caracterizar-se como sujeito ativo e passivo, estão previstas em uma lei específica 
sobre a matéria, a lei nº 11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, cujo 
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nome deu-se em homenagem a uma das vítimas de violência doméstica do país, que ficou 
paraplégica em decorrência dos atos violentos praticados contra si pelo marido. Nessa lei, 
estão presentes o conceito de violência doméstica, bem como os mecanismos para coibi-la 
em nosso país.

Mais hodiernamente, em decisão de março deste ano, o Senado Federal (AGÊNCIA 
SENADO, 2019) aprovou o Projeto de Lei 282/2016, de autoria da então Senadora Marta 
Suplicy, que determina que o agressor contra mulher, em crime de violência doméstica, seja 
obrigado a ressarcir os cofres da Previdência Social por benefícios pagos em decorrência 
desse crime. E, em 13/05/2019, o Presidente da República sancionou a Lei nº 13.827/2019 
(BRASIL, 2019) que permite a polícia retirar o agressor de violência doméstica do convívio 
da mulher agredida, sem a necessidade de aguardar uma decisão da justiça, quando a 
cidade não for sede de comarca judicial.

Verifica-se, portanto, que o ordenamento jurídico brasileiro muito tem se preocupado 
com a situação das mulheres vítimas de violência doméstica, não sendo diferente no que 
diz respeito às consequências dessa violência no contrato de trabalho a que a mulher está 
submetida, ou seja, a Lei Maria da Penha também prevê a possibilidade de resguardar o 
emprego da vítima de violência doméstica, que, em decorrência das sequelas advindas 
dos atos praticados pelo agressor, não tenha condições de desempenhar suas funções, no 
trabalho, por um período.

A proposta da presente pesquisa, portanto, é realizar um estudo, em âmbito 
trabalhista e previdenciário, das consequências da violência doméstica no contrato de 
trabalho da vítima, tendo em vista que há previsão, na Lei Maria da Penha, de garantia de 
emprego para a vítima de violência doméstica, no entanto, a norma não prevê qualquer 
pagamento à trabalhadora durante o período de afastamento, seja salário ou benefício 
previdenciário. Atualmente, durante esse tempo em que não trabalha, a obreira encontra-
se jogada à própria sorte.

Assim, foi frente a esse cenário de verdadeira inércia institucional generalizada, 
disseminada nos três poderes republicanos que compõem nossa estrutura jurídico-
administrativa pátria, que surgiu o espanto, que, segundo Platão e Aristóteles é o nascedouro 
do pensamento racional (LEITE, 2008, p.33) e que foi o pontapé para as discussões que 
culminaram no presente projeto, as quais se pretende cultivar em seu decorrer.

2 |  METODOLOGIA
Os métodos de pesquisa, que são a base lógica da investigação, trata-se do conjunto 

de processos ou operações mentais empregados na pesquisa, tendo sido utilizado, no 
presente trabalho, o método indutivo, que, segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 29),

É um método responsável pela generalização, isto é, partimos de algo 
particular para uma questão mais ampla, mais geral. [...] No raciocínio indutivo 
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a generalização deriva de observação de casos da realidade concreta. 
As constatações particulares levam à elaboração de generalizações. [...]. 
Nesse método, partimos da observação de fatos ou fenômenos cujas causas 
desejamos conhecer. A seguir, procuramos compará-los com a finalidade 
de descobrir as relações existentes entre eles. Por fim, procedemos à 
generalização, com base na relação verificada entre os fatos ou fenômenos.

O raciocínio indutivo é de suma importância para o tipo de trabalho proposto neste 
projeto de pesquisa, conforme ratifica renomado autor sobre o assunto: “Com o advento do 
positivismo, sua importância foi reforçada e passou a ser proposto também como o método 
mais adequado para investigação nas ciências sociais.” (GIL, 2008, p.11)

Assim, propomos neste trabalho, analisar situações jurídico trabalhistas que digam 
respeito à garantia de emprego da trabalhadora que foi vítima de violência doméstica em 
seu âmbito residencial, onde partir-se-á do particular (análise da legislação sobre a matéria, 
mais precisamente o art. 9º, §2, II da Lei Maria da Penha, no que diz respeito à garantia 
de emprego da mulher vítima de violência doméstica) para o geral (resposta do Direito 
do Trabalho, Previdenciário, ou ainda, da Jurisprudência nacional, a fim de determinar de 
quem será a responsabilidade pela contraprestação pecuniária durante essa ausência da 
empregada, vez que a garantia de emprego é garantida, mas sem ônus para quem quer 
que seja. A empregada tem direito a manter o seu vínculo de emprego, mas, na atualidade, 
nada recebe durante o período de afastamento). Justificado, portanto, o método indutivo 
para esta proposta de trabalho.

Dentre os métodos trazidos pelos estudiosos da metodologia científica, utilizaremos, 
no presente trabalho, os métodos observacional e comparativo, vez que observaremos e 
analisaremos a doutrina, jurisprudência e legislação sobre a garantia de emprego da mulher 
vítima de violência doméstica, onde procuraremos encontrar uma solução a fim de suprir a 
lacuna normativa no que diz respeito a garantir uma prestação pecuniária durante o tempo 
que a empregada irá manter-se afastada do seu posto de trabalho, já que, atualmente, não 
há previsão nesse sentido. Ninguém é responsável por pagamento de salário ou benefício 
à mulher vítima de violência doméstica; esta, apesar de ter o emprego garantido, nada 
recebe.

Outrossim, buscaremos dados numéricos sobre a situação abordada pelo presente 
trabalho em todos os possíveis repositórios de dados pertinentes, seja em sistemas 
policiais, seja em sistemas judiciais, da justiça criminal e da especializada trabalhista. 

3 |  DESENVOLVIMENTO
Sendo matéria de parca produção científica específica no âmbito do atual cenário 

acadêmico brasileiro, terá uma atenção especial aprofundada, no decorrer da presente 
pesquisa, além de textos que tratam do tema, a jurisprudência, internacional, numa 
possível hipótese de aplicação do direito comparado, e nacional, bem como as produções 
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que tratam de temas tangentes ao objeto central da pesquisa, a fim de que se alcance 
alguma brecha de solução à demanda apresentada na presente proposta.

Sobre o assunto, já se pode elencar Sardá Júnior e Kool (2015, pp. 84-94), no que diz 
respeito á relação entre a “vítima da Lei Maria da Penha e o contrato de trabalho”, Ramos 
e Oltramani (2010, pp. 418-427), sobre aspectos psicológicos, Echeveria et al (2017, pp. 
13-24), com anotações sobre aquelas “atendidas em um centro de atendimento à mulher”, 
Charpinel (2018) com um levantamento sobre “Os direitos garantidos à trabalhadora vítima 
de violência doméstica”, Swamberg et al. (2005, pp. 286-312) trazendo perspectivas de 
futuro sobre o tema, estes para citar alguns exemplos.

Ato contínuo, não se pode olvidar as bases do Direito do Trabalho, de onde colhemos 
as lições primordiais das obras de Alice Monteiro de Barros (2009) e Maurício Godinho 
Delgado (2017), assim como não se pode fazê-lo com relão às lições sempre pertinentes de 
Maria Berenice Dias (2008) em sua obra  sobre “[...] a efetividade da Lei 11.340/2006”, que 
aborda muito atentamente os principais pontos da Legislação base da presente pesquisa.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
No que diz respeito às discussões que são e serão levantadas pela presente 

pesquisa, destaca-se o crescente movimento legislativo pátrio no que diz respeito à 
cobrança do agressor quanto às despesas estatais geradas pela prática agressiva, de onde 
colhemos atuações seguindo a linha das novéis normas que determinam que “Agressor 
terá que ressarcir despesas com vítima de violência doméstica ao INSS” (BRASIL, Senado 
Federal, 2019).

Entretanto, como não há, ainda, legislação que traga um ponto final à questão do 
amparo devido á mulher que necessitar do afastamento do emprego nos moldes previstos 
na Lei Maria da Penha, está na busca do preenchimento de tal lacuna a principal discussão 
pertinente ao tema.

Tais discussões pretendem resultar, no que diz respeito ao presente projeto, dada 
a atualidade do tema ora proposto, a escassa bibliografia e a possibilidade de propor uma 
alteração legislativa na Lei Maria da Penha, para garantir à mulher-vítima um ganho durante 
a sua ausência do posto de trabalho, indubitavelmente, numa rica fonte de pesquisa, 
contribuindo para o campo científico, inerente a todo projeto da presente pesquisa.

Ato contínuo, para a sociedade se faz de extrema importância, vez que propom-se 
o estudo de instrumentos jurídicos a fim de procurar suprir uma lacuna da lei, para garantir 
o recebimento de uma contraprestação pecuniária durante o tempo que a lei permite 
ausentar-se do trabalho para se recuperar das sequelas da mencionada violência, já que, 
hoje, existe tão somente a garantia de emprego, sem que a empregada receba salários ou 
benefícios durante a ausência.
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5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Finalmente, vale destacar que a divulgação dos resultados do presente estudo 

poderá ser feita, principalmente, através de mídias sociais, difundindo rapidamente a 
informação. Assim, o estudo possui uma importante inovação social, pois promoverá a 
melhoria da condição de vida de todas as vítimas de violência doméstica que, com certeza, 
necessitarão ainda mais do numerário que percebem em decorrência do trabalho, para 
que se tornem independentes, sem que precisem de ajuda financeira do agressor para 
sobreviver, fazendo com que a liberdade dessas mulheres seja mais facilmente alcançada.
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